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A Administração Pública
brasileira 
pós-redemocratização

Constituição Cidadã e a participação social

Associativismo e movimentos sociais

Descentralização política e a aproximação dos cidadãos das instâncias decisórias

Princípio da Publicidade (Art. 5°, Constituição Federal de 1988).

Orçamento Participativo, Conselhos gestores, TCU, CGU, MP



Accountability

Controle Político do governo

Descentralização e transparência do aparato governamental

Substituição de valores arcaicos e tradicionais

Responsabilização e Responsividade

Informação, justificação e punição

Accountability Horizontal e Vertical



Transparência 

Ativa
Divulgação espontânea de
informações necessárias e

suficientes para avaliação do
desempenho governamental

Passiva
Fornecimento de

informações públicas em
atendimento a solicitações

de cidadãoss



Lei de Acesso à
Informação

Antecedentes: Lei 8.159/2001 (arquivos), Decreto 4.553/2002 (sigilo). 

14° País da América Latina e 91° no mundo a aprovai a LAI

Direito de informaçãoe Direito de Reconciliação

Comissão da Verdade

Coalizão progressista versus Coalizão conservadora

“Itamaraty emergiu como ator igualmente importante no lobby pela

manutenção de prerrogativas de sigilo” (RODRIGUES, 2020).



LAI e
Comissão da Verdade

Este 18 de novembro de 2011 é uma data histórica para o Brasil. É o dia em que
comemoramos – e partir de agora iremos comemorar – a transparência e celebrar a
verdade. Por isso, é grande meu orgulho ao sancionar essas duas leis.
Essas duas leis tratam de assuntos distintos, mas estão diretamente ligadas uma à
outra. São leis que representam um grande avanço institucional e um passo decisivo
na consolidação da democracia brasileira. Leis que tornam o Estado brasileiro mais
transparente e garantem o acesso à informação e, ao mesmo tempo, o direito à
memória e à verdade e, portanto, ao pleno exercício da cidadania.

ROUSSEFF, 2011



LAI e
Comissão da Verdade

Quero, também, destacar uma grande conquista que a nova Lei de Acesso à Informação
Pública nos proporciona. Nenhum ato ou documento que atente contra os direitos humanos
pode ser colocado sob sigilo de espécie alguma. O sigilo não oferecerá, nunca mais,
guarida ao desrespeito aos direitos humanos no Brasil.
Esta é uma importante conexão, uma conexão decisiva com a lei que cria a Comissão da
Verdade. Uma não existe sem a outra, uma é pré-requisito para a outra, e isso lançará
luzes sobre períodos da nossa história que a sociedade precisa e deve conhecer. São
momentos difíceis que foram contados até hoje, ou, melhor dizendo, foram contados
durante os acontecimentos sob um regime de censura, arbítrio e repressão, quando a
própria liberdade de pensamento era proibida.

ROUSSEFF, 2011



Coalizões em disputa



Sigilo e Classificação de
Informações

 I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional;

 II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do País, ou as que

tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais;

 III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;

 IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País;

 V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas;

 VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, assim

como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional;

 VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus

familiares; ou

 VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento,

relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações.



Sigilo e Classificação
de Informações

 I - ultrassecreta: 25 anos;
 II - secreta: 15 anos;

 III - reservada: 5 anos.

 a) Presidente da República;
 b) Vice-Presidente da República;

 c) Ministros de Estado e autoridades
com as mesmas prerrogativas;

 d) Comandantes da Marinha, do
Exército e da Aeronáutica; e

 e) Chefes de Missões Diplomáticas e
Consulares permanentes no exterior;



LAI no Mundo - Global Right to Information Rating Map



LAI no Mundo - Global Right to Information Rating Map

Brasil: 28°





Política Externa como
Política Pública

As práticas da política externa estão hoje mais próximas do cotidiano, [...] as

escolhas estão relacionadas a interesses diversos e muitas vezes dispersos, a política

externa enfim não expressa um interesse nacional autoevidente, mas é resultado da

competição, estamos por extensão trazendo para esse terreno a necessária

discussão sobre a submissão da política externa aos controles e regras do regime

democrático.

(MILANI; PINHEIRO, 2013)



Cultura Institucional do
Itamaraty

Patrimonialismo, Carisma e Burocracia

Criação do Instituto Rio Branco e a ação uniformizadora

Ethos totalizante (greedy institution)

Autonomia em relação ao sistema social e estatal (insulamento)

Prestígio social e Elitismo (“Resquício da Nobreza brasileira”)

Resistência a mudanças bruscas

Recente horizontalização e verticalização



Levantamento de Governança TCU (MRE) - 2021



Painel LAI (MRE)



Painel LAI (MRE)

Número total de
pedidos

Descumprimento de
prazos





Painel LAI (MRE)



Painel LAI (MRE)



Considerações Finais

Balanço da LAI 12 anos

Persistência do tradicionalismo e resistência do Itamaraty

Garantia de prerrogativas ao sigilo estendidas

MRE entre os órgãos mais requisitados e os menos responsivos

Baixo controle social em Política Externa

LAI E LGPD
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Lei de acesso à informação e a transparência passiva
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